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Resumo: Os gregos lançaram os fundamentos filosóficos do humanismo ocidental e 
das raízes doutrinárias dos direitos naturais, que foram desenvolvidos, de forma mais 
acabada, na modernidade. Os humanistas preocupam-se em compreender o 
conhecimento e seus diversos ramos partindo do humano como centro da vida, como 
realidade fundamental. A formação humanística assimila e reproduz princípios morais 
voltados ao ente humano em geral, como dignidade humana, direitos à vida, à justiça, 
à liberdade, etc. Apesar de o “direito” ainda ser um mistério para a sociedade 
desvendar, examinaremos o direito na Grécia Clássica, para uma melhor 
compreensão do universo jurídico, a fim de desafiar e instigar os juristas a 
desenvolverem a base humanística em seu trabalho e de conseguir praticar o princípio 
da igualdade.  
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Introdução 
O presente artigo visa analisar o princípio da igualdade, o direito e a justiça, e 
ainda a formação humanística como desafio a se realizar transformações significativas 
para os futuros jurisconsultos. 
Trás uma análise da história do direito, iniciando pela Grécia Clássica, como 
forma de compreender a formação da sociedade, destacam-se vários filósofos 
importantes para o direito em cada época, os quais proporcionam hoje uma forma de 
entender o direito sob a ótica da época em que viveram, e seus ensinamentos 
norteiam nossas construções e pensamentos. 
Através deles se obtém alicerce para formação humanística, uma vez em que 
o direito regula a sociedade e a filosofia conversa com ele como forma de garantir o 
sucesso almejado. 
Portanto, considera-se fundamental compreender o que é o direito em uma 
análise da história, e que com o passar do tempo, está se adequando a cada geração 
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vivida. É uma formação de conceitos criados pela humanidade, desde a sociedade 
antiga, junto aos filósofos. 
 
Resultados e discussão 
Inicialmente, indaga-se: o princípio da igualdade encontra-se presente no 
ordenamento jurídico brasileiro, de modo a garantir a isonomia?  
Antes de tal análise, ressalta-se o entendimento do que é o direito, conforme 
KUMPEL (2012, p. 193):  
O direito expressa e produz a aceitação da situação existente, mas também 
sustenta moralmente a indignação e a rebelião. Compreender o direito é 
compreender uma parte de nós mesmos. Ser livre é estar no direito, e, ao 
mesmo tempo, o direito nos oprime e nos tira a liberdade. O direito pressupõe 
um mundo de piedade e impiedade, de trevas e luz, simbolizadas por deuses 
mitológicos, que representam a justa medida e a desmedida. 
 
O direito é um mistério, o mistério do princípio e do fim da sociabilidade 
humana. É esse mistério que os primeiros filósofos têm a pretensão de desvendar. Na 
Grécia arcaica vigorava um direito de caráter divino, cujas leis teriam sido reveladas 
pelos deuses. Homero fala desse direito que justificava as relações de poder e as 
regras costumeiras. 
Todavia ressaltam-se as características dessa história, no contexto pelo qual 
os gregos viviam, observa-se que, estes tinham noção de certa democracia, e, a 
condição de cidadania era estabelecida, excluindo boa parte da população. Logo, os 
escravos, as mulheres, os estrangeiros e os menores de dezoito anos não poderiam 
participar das questões políticas de seu tempo. 
Nos meados do século IV a.C., o povo grego começava a exigir que as leis 
fossem escritas a fim de buscar garantir uma justiça que fosse mais justa por parte 
dos juízes. Contudo, os gregos limitaram-se à tarefa de legislar, isto é, de criar leis, e 
administrar a Justiça pela resolução de conflitos. 
O conceito de justiça passa a ser fixado na expressão “dar a cada um o que lhe 
é devido”. No processo antigo, diz-se que as partes contenciosas dão e recebem. O 
culpado dá uma reparação, indenização ou compensação. O lesado, cujo direito é 
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reconhecido pelo julgamento, recebe, e o juiz reparte. A desmedida é assim, o 
excesso, a desordem. A justa medida é o equilíbrio, a justiça. 
Assim, a ideia de justiça na cultura grega adquire a concepção de fonte de 
igualdade, uma vez que o justo significa dizer, o que é visto como igual. Neste 
momento, observa-se a presença do princípio da igualdade, ancorado na ideia do 
símbolo do direito, a balança, com dois pratos colocados no mesmo nível, em posição 
perfeita.  
No símbolo grego, a balança com os dois pratos segurada pela deusa Diké (que 
representa justiça) em sua mão esquerda; na mão direita, a deusa segura uma espada 
e com os olhos abertos, declara existir o justo quando os pratos estiverem em 
equilíbrio. O justo significa o que é visto como igual.  
Ao contrário da deusa romana (Iustitia) que tem os olhos vendados, Diké 
mantém os olhos bem abertos, apontando para uma concepção mais abstrata, que 
precede em importância o saber prático. Além disso, o fato de ela carregar uma 
espada mostra que os gregos conectam o conhecimento do direito com a força. O 
equilíbrio e a harmonia necessários entre direito e força devem prevalecer na cidade. 
Os símbolos da balança e da espada fornecem um relato do mundo e as regras 
para atuar nele, porque simbolizam a justiça como igualdade e retidão; relatam a 
existência de um poder que diz o direito e está acima das partes para executá-lo; 
estabelece que justiça é igualdade, reciprocidade, e também vingança e castigo. A 
balança e a espada simbolizam dois modelos de retribuição ou reparação, pois a 
balança representa a equiparação de uma pretensão, e a espada simboliza uma 
hierarquia a ser protegida e mantida.  
Mais adiante na Grécia clássica, surgem os sofistas que eram mestres eruditos 
que ensinavam e possuíam um saber aprofundado em relação ao objeto de seu 
ensinamento. Sabiam escolher e apresentar seus temas de maneira atraente, e 
ensinavam a arte de argumentar e persuadir, decisiva para o exercício da cidadania 
numa ordem democrática. Eles debatiam seus argumentos em praça pública, onde 
eram submetidas questões de interesse geral, e assim, tornaram-se responsáveis 
pela formação da elite política na arte de persuadir. 
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A arte retórica é justamente o uso da linguagem persuasivo diante um público 
em praça pública que visa convencer e espalhar sua ideia, aumentando sua tese 
apresentada. 
Com eles surge a teoria da argumentação, a qual se contrapõe a teoria da 
demonstração, pautada apenas em evidências. Já a teoria da argumentação não se 
preocupa com a prova, com as evidências, uma vez que busca por meio de técnicas 
provocar ou acrescer adesão das teses apresentadas. Logo, a argumentação está 
ligada não ao raciocínio lógico, mas a raciocínios persuasivos, assim como são os 
raciocínios jurídicos, não universais, argumentativos e reflexivos, qual pouco importa 
adquirir universalmente a demonstração.  
A demonstração é lógica e formal, universal, com evidências. Assim, a retórica 
se sobressai no campo da argumentação, onde tudo é provável e incerto, porém, é a 
força da persuasão que convence. Há mais vigor na arte de discutir, onde a retórica 
opera com opiniões contrárias. 
As técnicas da oratória e da eloquência eram imprescindíveis para um 
desempenho relevante na polis (cidade grega). Graças aos sofistas, os debates 
judiciais, que são uma espécie de luta entre rivais que se medem pela palavra, 
ganham novas dimensões; onde a argumentação lógica da prova vai substituindo as 
antigas provas jurídicas de testemunhas, juramentos e torturas. 
Os sofistas não são exatamente contrários ao direito natural, simplesmente 
demonstram que as leis da polis são fruto de convenções humanas, podendo ser ou 
não conforme a natureza. As leis são resultado de opiniões que se impõem a partir de 
debates e, o homem é a medida de todas as coisas, sendo um ser mutável, assim 
como as leis. Teoria bem humanística a deles. 
Sócrates, ainda na Grécia clássica, também se preocupa com a virtude, o bem 
e a justiça. Com ele, o pensamento desloca-se da contemplação da natureza para a 
contemplação do homem. A filosofia se desloca da cosmologia para a antropologia. 
Sócrates dialoga que a virtude (justiça), a qual não pode ser ensinada, ela deve ser 
descoberta, cabendo ao filósofo tão somente forçar essa descoberta mediante o 
diálogo metódico que mantém com o interlocutor. O sujeito pode redescobrir as 
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virtudes que existem em si mesmo. Que o homem se conheça é a condição 
indispensável para que aprenda a conduzir-se e a conhecer outros homens. 
Para Sócrates, a virtude, não se ensina e não pode ser ensinada, pois é algo 
para o qual o homem está inclinado por natureza. O que deve ocorrer é um 
despertamento das virtudes que são inatas no homem. A prática da virtude pressupõe 
o conhecimento do bem. A virtude é, pois, uma forma de conhecimento e não um 
simples modo de agir. Para Sócrates, ninguém é mau voluntariamente. A ignorância 
é a origem de todos os vícios e injustiças. Só por ignorância do verdadeiro bem é que 
se pratica o mal. 
Sócrates viveu em um período que se falava da liberdade política em Atenas. 
Portanto, passamos a análise da lei e dever neste contexto, e para tanto, questiona-
se, que, com a liberdade política, se estabelece debates públicos pela sociedade, o 
cidadão passa a ter, portanto, sua opinião escutada e com contrapontos, prevalece o 
entendimento da maioria. Logo, a decisão da maioria seria igualdade? Esta por sua 
vez, faz jus ao princípio da Isonomia, vigente na nossa Constituição Brasileira, prevista 
no art. 5º, caput da citada Carta Magna. 
Platão, discípulo de Sócrates, estabeleceu uma concepção dualista do 
Universo entre o mundo das ideias e o mundo das aparências. O mundo das ideias é 
o mundo dos modelos, do domínio ideal, onde todos os indivíduos são limitados e 
finitos, mas a humanidade é uma entidade intelectual que em nada se altera em 
virtude da sucessão dos indivíduos singulares. Tais formas puras tem origem na ideia 
do Bem (ou de Deus) que é a causa produtora de todas as ideias que são as formas 
gerais do universo. E o mundo das aparências é a ordem da realidade aparente ou 
sensível. Resulta da experiência vivida, em consequência a uma realidade enganosa, 
mera aparência das formas puras. 
Para Platão, a dialética é uma teoria que implica separação entre opinião e 
verdade, aparência e ideia. Possibilita a passagem do mundo sensível para o mundo 
inteligível. A forma é eterna, enquanto os objetos sensíveis nascem e perecem. O 
método platônico é um diálogo esclarecido e sustentado pela intuição em todos os 
níveis. Separa opinião e ciência, supera contradições e revela mudanças. 
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As ideias são essências que existem num outro mundo e representam valores 
que devem ser realizados no mundo sensível, mas que jamais podem ser plenamente 
realizados. A ideia do Bem, na filosofia de Platão, desempenha o mesmo papel que a 
de Deus na teologia de qualquer religião. A ideia do Bem contém em si mesma a ideia 
de Justiça. A justiça ideal, perfeita e imutável, só existe no mundo das formas e 
constitui modelo para a justiça humana. Esta será sempre imperfeita e mutável, 
porque sempre será uma cópia que tenta imitar o modelo. 
A reflexão filosófica consiste em conhecer o modelo ideal da forma de governo 
mais apropriada aos homens. Algumas formas de governo existentes se aproximam 
da forma ideal e outras dela se afastam. Platão defende que as três formas de governo 
que mais se aproximam do ideal seriam: a monarquia, a aristocracia e a democracia. 
E as três formas corrompidas destas são: a anarquia, a oligarquia e a tirania. Para ele, 
a justiça humana é mais perfeita quando instaura a ordem, e menos perfeita (injusta) 
quando provoca desordem. 
Assim sendo, Platão critica as formas de governo, pois as considera más, por 
não se ajustarem à forma ideal. Conforme menciona, KUMPEL (2012), para Platão, a 
melhor forma de governo é a mais justa, sendo aquela que realiza a maior unidade ou 
harmonia possível. 
Portanto, de forma harmônica, para Platão, a justiça é um bem ideal. Logo, para 
ser justo, tem que existir um equilíbrio e uma igualdade. Sendo que, a justiça humana 
é apenas uma cópia imperfeita da justiça ideal, entretanto, mesmo que imperfeita (que 
provoca desordem) deve-se buscar o ideal, isto é, a perfeição para que não paire o 
caos e se instaure a ordem. 
Desse modo, retomamos a pergunta supracitada: o princípio da igualdade está 
presente no ordenamento jurídico brasileiro, de modo a garantir a isonomia? A análise 
que se faz deste princípio a luz do pensamento dos sofistas, requer compreender que 
a natureza de tal princípio não está ligada à isonomia, mas pela lei do mais forte, 
conforme menciona KUMPEL (2012). Todavia, a minoria não está em condição de 
igualdade com a decisão da maioria.  
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Contudo, assim como a ideia do bem de Platão, a ideia de igualdade jamais 
poderá ser plenamente realizada. Portanto, a busca da igualdade é um modelo 
imperfeito e mutável. 
 
Considerações Finais 
Obtivemos um breve resumo dos primórdios da filosofia humanística 
relacionada ao direito. Esta passou por transformações acompanhando a humanidade 
e a sociedade ocidental. É a busca pelo conhecimento que leva o homem ao uso 
concreto da experiência criativa. O conceito de humanismo representa o esforço do 
homem na busca pelo conhecimento que dá sentido à vida. Somente uma sociedade 
que busca a harmonia nas relações humanas pode ser chamada de humanista. 
O aperfeiçoamento técnico por si só não é suficiente, pois as pessoas também 
precisam cultivar um propósito de vida. A educação humanística é uma necessidade 
premente. Ela representa a base da ética, da transparência, da competência, da 
criatividade, da inovação e da responsabilidade social, além de garantir uma visão 
mais fiel das particularidades humanas ao promover a re-humanização das relações 
de trabalho e das relações jurídicas. Portanto, a educação humanística deve integrar 
todo e qualquer programa de incentivo ao desenvolvimento do potencial de juristas 
em formação. Trata-se de decisão estratégica quando se busca alcançar a plena 
realização pessoal e profissional num ambiente cruel e desumanizado. 
Como nós, estudantes de direito e futuros jurisconsultos, podemos realizar essa 
humanização do direito e das relações jurídicas? Através de uma formação 
humanística poderemos realizar transformações significativas em nosso vivenciar o 
direito? Acreditamos que sim. Um pensar e refletir o direito por uma visão humanística 
fará de nós profissionais mais completos e mais humanos. 
Concluso em análise da filosofia e do direito na Grécia clássica, observamos 
que o princípio da igualdade presente em nosso ordenamento jurídico brasileiro não 
pode plenamente garantir a isonomia, uma vez em que cada contexto há certa 
particularidade em sua aplicabilidade, e assim como afirma Platão, a igualdade é um 
modelo imperfeito e mutável. 
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